
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1870041 - RJ (2021/0102373-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTES CARVALHO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA - RJ012667
  VIVIANE CORRÊA - RJ095235

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NORMA 
INFRALEGAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.
1. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa –  
atos administrativos que não se enquadram no conceito de lei 
federal –, bem como a respeito de matéria constitucional, sob pena 
de usurpação de competência da Suprema Corte. 
2. Não obstante indicada a violação de dispositivos da legislação 
federal, a Corte Regional dirimiu a controvérsia com base na 
interpretação das Resoluções n. 4.799/2015 e 5.847/2019 editadas 
pela ANTT e sob o enfoque eminentemente 
constitucional  (retroatividade de lei mais benéfica – art. 5º, XL, da 
Constituição Federal/1988), de modo que é inviável a apreciação da 
matéria, em sede de Recurso Especial.
3. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator

Documento eletrônico VDA34719249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 29/11/2022 14:25:45
Código de Controle do Documento: aeadc4cd-1b81-442c-8cd1-f2fed235333f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1870041 - RJ (2021/0102373-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NORMA 
INFRALEGAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.
1. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa –  
atos administrativos que não se enquadram no conceito de lei 
federal –, bem como a respeito de matéria constitucional, sob pena 
de usurpação de competência da Suprema Corte. 
2. Não obstante indicada a violação de dispositivos da legislação 
federal, a Corte Regional dirimiu a controvérsia com base na 
interpretação das Resoluções n. 4.799/2015 e 5.847/2019 editadas 
pela ANTT e sob o enfoque eminentemente 
constitucional  (retroatividade de lei mais benéfica – art. 5º, XL, da 
Constituição Federal/1988), de modo que é inviável a apreciação da 
matéria, em sede de Recurso Especial.
3. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGÊNCIA NACIONAL 

DE TRNASPORTES TERRESTRES ANTT contra decisão de minha lavra, proferida às 

e-STJ fls. 172/175, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, com 

fulcro no art. 253, parágrafo único, II, “a”, do RISTJ.

Em suas razões, o agravante alega, em síntese, que é 

infraconstitucional a controvérsia relativa à aplicação de lei posterior mais benéfica, 
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quanto à sanção de natureza administrativa, conforme entendimento do Supremo Tribunal 

Federal.

No mais, reitera os argumentos anteriormente expendidos, 

afirmando que não se aplica o princípio da retroatividade de lei mais benéfica às multas 

de natureza administrativas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação (e-STJ fls. 395/400).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, observa-se que a decisão recorrida não merece 

reparos.

Conforme registrado anteriormente, a Corte de origem dirimiu a 

controvérsia à luz da interpretação dada às Resoluções n. 4.799/2015 e 5.847/2019 

editadas pela ANTT, bem como sob o enfoque constitucional (retroatividade de lei mais 

benéfica – art. 5º, XL, da Constituição Federal/1988), consoante se extrai da leitura do 

acórdão recorrido às e-STJ fls. 234/236.

Ora, é sabido que via especial não se presta para análise de ofensa a 

resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 

não se enquadram no conceito de lei federal, bem como a respeito de matéria 

constitucional, sob pena de usurpação de competência da Suprema Corte.

A propósito, destaco:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. NORMA 
MAIS BENÉFICA. RETROATIVIDADE. ACÓRDÃO COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria suscitada pela recorrente foi examinada e julgada pela Corte de 
origem com fundamento nas Resoluções 4.799/2015 e 5.847/2019, editadas 
pela ANTT, bem como sob o enfoque constitucional, notadamente o da 
retroatividade da lei mais benéfica ? art. 5º, XL, da Constituição Federal/1988, 
conforme estas razões:
"Ressalta-se que a ANTT autuou o apelado por infração ao inciso I do art. 36, 
da Resolução nº 4.799/2015 da ANTT, ou seja, por ter o transportador se 
evadido da fiscalização. O cometimento dessa infração, em sua redação 
original, sujeitava o autuado ao pagamento de multa no valor de R$5.000,00 
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(cinco mil reais). No entanto, foi editada a Resolução nº 5.847 de 21 de maio 
de 2019, que alterou o referido dispositivo, senão vejamos: (...) Desse modo, 
observa-se que novo ato normativo prevê a pena de multa no valor de 
R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para o infrator que obstruir ou, de 
qualquer forma, dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de 
cargas. Trata-se, sem sombra de dúvidas, de norma mais benéfica ao 
administrado, devendo ser aplicada retroativamente, na forma do art. 5º, XL, 
da Constituição da República. (...) Com isso, como dito, o princípio da 
retroatividade da norma penal mais benéfica insculpido no art. 5º, XL, da 
CF/88, poderá ser aplicado ao Direito Administrativo Sancionador. Tal 
conclusão privilegia o princípio da igualdade entre os administrados e, 
igualmente, busca evitar situações desarrazoadas e incoerentes" (fls. 220-221, 
e-STJ).
2. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a controvérsia concernente à 
aplicabilidade retroativa das referidas resoluções, dirimida com fundamento 
constitucional, é insuscetível de apreciação em Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.
3. Por outro lado, conforme destacado, o acórdão vergastado encontra-se 
amparado em normas infralegais, as quais são igualmente insuscetíveis de 
análise no âmbito do Recurso Especial, por não se enquadrarem no conceito de 
lei federal.
4. Segundo entendimento do STJ, a inadmissão do Recurso Especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de óbice de admissibilidade, prejudica o exame do Recurso no 
ponto em que suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.099.197/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 23/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE LEI 
FEDERAL REFLEXA. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
I - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação 
de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte. II - Não é possível, 
em recurso especial, a análise de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" 
de que cuida o art. 105, III, a, da Constituição da República.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.411.919/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 29/3/2017.)
 

Por fim, cabe destacar que "o não conhecimento do especial pelo 

conduto da alínea a do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise 

do alegado dissídio pretoriano" (AgInt no REsp 1.601.154/PR, rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, julgado em 27/02/2018, DJe 06/04/2018).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.870.041 / RJ
Número Registro: 2021/0102373-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5067436-52.2019.4.02.5101 50674365220194025101

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTES CARVALHO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA - RJ012667

VIVIANE CORRÊA - RJ095235

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : TRANSPORTES CARVALHO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA - RJ012667

VIVIANE CORRÊA - RJ095235

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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